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LISBOA,
CIDADE 
PARTILHADA

Prioridades para Lisboa
Queremos uma Lisboa para todos e para todas. Uma cidade para viver com dignidade, 
trabalhar com direitos e receber bem quem nos procura.  A cidade onde nos movimentamos 
com liberdade, onde acolhemos quem nos visita e quem procura refúgio. A cidade que 
respeita a diferença e sabe ouvir. A cidade da vida inteira, para isso o que conta é o essencial: 
a cidade partilhada.

DIREITO A VIVER EM LISBOA 
Os preços da habitação dispararam 
nos últimos anos e quem não tem 
rendimentos elevados tem sido 
expulso da cidade. Os edifícios mu-
nicipais têm de ser recuperados e 
disponibilizados a famílias e jovens 
a preços acessíveis.

TRANSPORTES  PÚBLICOS DE 
QUALIDADE 
Andar de transportes públicos tem 
de ser uma alternativa real ao auto-
móvel. Melhorar e expandir a rede 
de Metro fará toda a diferença. 
Reforçar os autocarros e elétricos é 
também uma prioridade.

CIDADE PRECARIEDADE ZERO
A Câmara é o maior empregador 
do concelho. Após 10 anos de go-
vernação PS, ainda há muitos traba-
lhadores precários que diariamente 
desempenham funções essenciais 
à cidade. Com o Bloco, Lisboa será 
uma autarquia precariedade zero: a 
um posto de trabalho permanente, 
tem de corresponder um contrato 
de trabalho permanente. 

CIDADE SÉNIOR
Um em cada quatro lisboetas tem 
mais de 65 anos. A cidade e os 
equipamentos municipais têm de 
se adaptar e garantir dignidade, 
conforto, segurança, mobilidade e 
saúde a esta população. 

DIVERSIDADE  
É A NOSSA IDENTIDADE
Na Lisboa partilhada cabem todas 
as cores, desejos, convicções e 
amores. Uma cidade sem discrimi-
nações.

CIDADE AMIGA DAS CRIANÇAS
Precisamos de uma rede municipal 
de creches públicas que responda 
às necessidades dos lisboetas e de 
escolas com melhores condições e 
melhor alimentação

APOIOS PARA A CULTURA
Se esta é uma cidade com produ-
ção cultural intensa também é aqui 
que falta apoio para novos cria-
dores e artistas lançarem os seus 
projetos.

RICARDO ROBLES 
candidato do Bloco à Câmara 
Municipal de Lisboa.

Ricardo Robles, candidato à Câmara Municipal  
de Lisboa, fala sobre as prioridades para a cidade.  P4

Dá as tuas  sugestões  para o programa  
participativo emlisboa.bloco.org

A Câmara é o maior proprietário 
imobiliário de Lisboa e a respon-
sável pela gestão urbanística da 
cidade. A conjugação destas fun-
ções exige transparência. O Blo-
co defende que as manifestações 
de interesse de privados, relati-
vamente ao património munici-
pal, sejam registadas e cruzadas 
com os planos urbanísticos.

Transparência na 
gestão urbanística

O BLOCO PROPÕE:

Reformas: Justiça para 
quem tem uma vida 
inteira de trabalho  P2

Novo Banco deve 
estar ao serviço 
da economia e do 
emprego

Combater a 
precariedade  
e garantir 
direitos a quem 
trabalha P2

O Bloco de Esquerda e vários economistas, 
da esquerda à direita, têm defendido que a 
venda do Novo Banco é um erro. Só a na-
cionalização defende o interesse público.
 P3
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O BLOCO  
PROPÕE:

DIGNIDADE PARA QUEM  
TRABALHA POR TURNOS

TRABALHO

NACIONALIZAÇÃO DEFENDE INTERESSE PÚBLICO

•	 Período mínimo de 24h de descanso na 
mudança de horário de turno 

•	 Dois fins de semana de descanso em 
cada 6 semanas de trabalho por turnos

•	 Máximo de 35 horas semanais para 
trabalho noturno ou por turnos

•	 Alargar acesso a exames médicos e 
cuidados de saúde

•	 Mais um dia de férias por cada dois 
anos de trabalho noturno ou por turnos

•	 Definição do valor acrescido de remu-
neração (25% a 30%)

•	 Antecipação da idade legal de reforma 
sem penalização em dois meses por 
cada ano de trabalho noturno ou por 
turnos.

Nenhuma das escolhas em cima 
da mesa é isenta de custos, mas a 
da nacionalização é a que melhor 
defende os interesses das pessoas e 
da economia. Em vez desta privati-
zação assente na estratégia do Lone 
Star focada no curto prazo, para 
recuperar créditos a qualquer preço 

e imputar as perdas imediatas ao Es-
tado,  a nacionalização permite uma 
estratégia de gestão no médio prazo, 
que não desvalorize os créditos, mi-
nimize os custos futuros, mantenha 
o centro de decisão no país e permita 
reaver parte do dinheiro já aplicado 
pelo Estado ao longo do processo.

Entre 2009 e 2014, o risco de 
pobreza dos trabalhadores 
precários em Portugal 
duplicou. E dos novos 
contratos de trabalho, a 
esmagadora maioria é com 
vínculo precário. Por isso, o 
Bloco de Esquerda definiu o 
combate à precariedade quer 
no Estado quer no privado 
como uma das questões 
centrais das negociações 
com o Governo, com alguns 
resultados que já estão à vista. 

Graças à insistência do Bloco nas 
negociações, nos próximos meses 
vai arrancar o processo de vincula-
ção dos milhares de trabalhadores 

precários da administração públi-
ca, para o qual é indispensável a 
participação ativa dos trabalhado-
res e das suas organizações repre-
sentativas. 
Na Assembleia da República, já 
foi possível encontrar uma maio-
ria para responsabilizar os patrões 
pelo trabalho forçado que se pratica 
sobretudo no setor agrícola, onde 
os trabalhado-
res – na maioria 
migrantes – são 
subcontratados 
por empresas 
especializadas 
em formas de exploração labo-
ral e tráfico que atentam contra 
os direitos humanos. Para travar a 
impunidade, foi possível reforçar 

a lei de combate à precariedade, 
alargando-a às falsas bolsas e es-
tágios, e reforçar a fiscalização com 
a entrada de novos inspetores para 
a Autoridade para as Condições do 
Trabalho (ACT). Outra proposta do 
Bloco aprovada no parlamento veio 
dar um primeiro passo para com-
bater a tortura psicológica no local 
de trabalho, protegendo a vítima e 

as testemunhas 
de assédio mo-
ral e punindo as 
empresas que 
usam estes mé-
todos para forçar 

trabalhadores a sair.  Há muito ca-
minho a fazer no combate à preca-
riedade e o Bloco está aqui para o 
fazer.

1. Trabalho temporário: 
combater o negócio de 
alugar pessoas
O Bloco propõe a vinculação 
dos trabalhadores temporá-
rios com 3 contratos seguidos 
ou interpolados à empresa 
onde realmente ocupa um 
posto de trabalho.

2. Limitar o abuso dos 
contratos a prazo
O Bloco acertou com o 
Governo o fim das exceções 
que permitem na lei a genera-
lização dos contratos a prazo 
(para jovens, desempregados 
de longa duração e empresas 
em início de atividade). Pro-
pomos que ao fim de um ano 
o trabalhador seja vinculado.

3. Reforçar a lei de combate 
à precariedade
A lei de combate aos falsos 
recibos verdes já garantiu 
contratos de trabalho a mais 
de 1800 pessoas. É ainda pou-
co, mas é um passo na direção 
certa. Por proposta do Bloco, 
a lei passará a aplicar-se 
também aos falsos estágios 
e falsas bolsas; a inspeção do 
trabalho (ACT) e o Ministé-
rio Público passam a intervir 
nestes casos. Até à decisão do 
tribunal, o trabalhador passa 
a estar protegido contra o 
despedimento.

4. Acabar com a 
impunidade: mais 
fiscalização.
O Bloco incluiu no Orçamento 
do Estado 2017 o reforço da 
Autoridade para as Condições 
de Trabalho com mais 100 
Inspetores, que estão agora 
a ser contratados. Queremos 
também dar maiores poderes 
à ACT no combate aos abusos 
e à precariedade.

5. Pôr fim à economia de 
estágios e garantir emprego 
para os jovens.
O Bloco propôs que pelo me-
nos um em cada dois estágios 
financiados pelo IEFP deve dar 
origem a um contrato de tra-
balho. Falsos estágios devem 
ser convertidos em postos de 
trabalho.

O Governo do PS decidiu 
entregar o Novo Banco ao fundo 
especulativo Lone Star, em 
vez de o manter sob controlo 
público, como o Bloco de 
Esquerda e vários economistas, 
da esquerda à direita, têm 
defendido. Este é um mau 
negócio para os contribuintes e 
para a economia portuguesa.

Ao vender o Novo Banco ao fundo 
especulativo Lone Star, o Estado, 
através do Fundo de Resolução 
da banca, mantém 25% do capi-

tal na sua posse e entrega os res-
tantes 75% Em troca, o Lone Star 
não paga um cêntimo e obriga-se 
apenas a injetar 1000 milhões de 
euros no banco que passa a con-
trolar, para que este cumpra as 
exigências do BCE.
Para prevenir futuras perdas com o 
crédito malparado do Novo Banco, 
o Lone Star consegue ainda que 
o Fundo de Resolução financia-
do com dinheiros públicos venha 
a assumir essas perdas até um 
montante de quase 3900 milhões 
de euros. Se as necessidades de 
capital ficarem acima desse valor, 

as injeções de capital cobertas por 
garantias públicas serão reparti-
das com o Lone Star.
Para além de financiar o Fundo de 
Resolução nas futuras injeções de 
capital para um banco que já não 
lhe pertence, aumentando assim 
o défice e a dívida pública, o Es-
tado será também chamado a pa-
gar eventuais custos de processos 
judiciais movidos contra o banco. 
Ou seja, para além dos 3900 mi-
lhões já perdidos com a resolução 
do BES, a conta final para o con-
tribuinte pode ascender a mais de 
8000 milhões de euros.

O trabalho por turnos está a aumentar e já abrange quase dois em cada dez trabalhadores em Portugal. 
Para além dos custos elevados para a vida social e familiar, são também conhecidas as dificuldades 
acrescidas para a saúde física e psicológica de quem trabalha em regime de turnos. Nos últimos anos, a 
precarização das relações de trabalho veio desproteger ainda mais o trabalhador face ao empregador. É 
por isso que o Bloco apresentou na Assembleia da República uma proposta para garantir que os direitos 
destes trabalhadores sejam respeitados:

Combater a precariedade  
e garantir direitos a quem trabalha

REFORMAS: 
JUSTIÇA 
PARA QUEM 
TEM UMA 
VIDA INTEIRA 
DE TRABALHO

O país não tem futuro enquanto 
quem cá trabalha tiver como 

alternativas os falsos estágios, 
trabalho sem direitos e a emigração. 

NOVO BANCO DEVE ESTAR AO SERVIÇO  
DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Entregar 

o Novo Banco 

ao Lone Star
 é um erro

Quando um presidente dos EUA 
declara guerra à paz mundial, 
todos os cidadãos são convocados 
a enfrentar e vencer a sua política 
do ódio e da guerra. 
Não é derramando mais sangue 
ou espalhando bombas pelos 
quatro cantos do globo que a 
população mundial verá os seus 

problemas resolvidos. Enfrentar 
o projeto de Donald Trump, que 
é a resposta errada aos impasses 
da globalização financeira, exige o 
encontro sem fronteiras de quem 
nunca desiste dos objetivos da 
democracia contra a barbárie, dos 
direitos humanos e da viabilidade 
ecológica do planeta.

O Bloco de Esquerda acolhe em Lis-
boa a 19, 20 e 21 de outubro a cimei-
ra do coletivo europeu Plano B, que 
reúne partidos de esquerda, ativistas 
sindicais, feministas, dos direitos hu-
manos e do ambiente, com o mote 
“Entre responder ao povo ou salvar o 
euro a escolha é clara: escolhemos o 
povo.

Trump é uma 
ameaça aos 
direitos humanos

O Bloco defende o princípio 
de que quem tem 40 anos 
de descontos e 60 de idade 
deve ter acesso à reforma 
sem penalizações quer 
tenha descontado para a 
CGA ou para a Segurança 
Social.

Para responder à urgência de 
uma geração sacrificada, o 
Bloco propõe que no imediato 
se concretizem as seguintes 
medidas:

1. Fim do fator de 
sustentabilidade 
(atualmente um corte de 
13,88%) no cálculo de todas 
as pensões, no Setor Público 
e no Privado, bem como 
no caso dos trabalhadores 
que passam do subsídio de 
desemprego para a reforma 
antecipada.
2. Direito à reforma sem 
qualquer penalização 
para quem começou a descon-
tar antes dos 16 anos e teve a 
sua infância sacrificada.
3. Redução da idade legal 
de reforma:   
menos um ano por cada ano 
de descontos acima dos 40 de 
contribuições.
4. Mecanismos de 
compensação  
para quem teve cortes nas 
pensões ao abrigo do regime 
anterior que colocaram as 
pessoas com pensões abaixo 
do limiar de pobreza.
5. Criação de uma 
prestação de transição 
entre o desemprego de 
longa duração e a reforma 
antecipada.
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O BLOCO  
PROPÕE:

DIGNIDADE PARA QUEM  
TRABALHA POR TURNOS

TRABALHO

NACIONALIZAÇÃO DEFENDE INTERESSE PÚBLICO

•	 Período mínimo de 24h de descanso na 
mudança de horário de turno 

•	 Dois fins de semana de descanso em 
cada 6 semanas de trabalho por turnos

•	 Máximo de 35 horas semanais para 
trabalho noturno ou por turnos

•	 Alargar acesso a exames médicos e 
cuidados de saúde

•	 Mais um dia de férias por cada dois 
anos de trabalho noturno ou por turnos

•	 Definição do valor acrescido de remu-
neração (25% a 30%)

•	 Antecipação da idade legal de reforma 
sem penalização em dois meses por 
cada ano de trabalho noturno ou por 
turnos.

Nenhuma das escolhas em cima 
da mesa é isenta de custos, mas a 
da nacionalização é a que melhor 
defende os interesses das pessoas e 
da economia. Em vez desta privati-
zação assente na estratégia do Lone 
Star focada no curto prazo, para 
recuperar créditos a qualquer preço 

e imputar as perdas imediatas ao Es-
tado,  a nacionalização permite uma 
estratégia de gestão no médio prazo, 
que não desvalorize os créditos, mi-
nimize os custos futuros, mantenha 
o centro de decisão no país e permita 
reaver parte do dinheiro já aplicado 
pelo Estado ao longo do processo.

Entre 2009 e 2014, o risco de 
pobreza dos trabalhadores 
precários em Portugal 
duplicou. E dos novos 
contratos de trabalho, a 
esmagadora maioria é com 
vínculo precário. Por isso, o 
Bloco de Esquerda definiu o 
combate à precariedade quer 
no Estado quer no privado 
como uma das questões 
centrais das negociações 
com o Governo, com alguns 
resultados que já estão à vista. 

Graças à insistência do Bloco nas 
negociações, nos próximos meses 
vai arrancar o processo de vincula-
ção dos milhares de trabalhadores 

precários da administração públi-
ca, para o qual é indispensável a 
participação ativa dos trabalhado-
res e das suas organizações repre-
sentativas. 
Na Assembleia da República, já 
foi possível encontrar uma maio-
ria para responsabilizar os patrões 
pelo trabalho forçado que se pratica 
sobretudo no setor agrícola, onde 
os trabalhado-
res – na maioria 
migrantes – são 
subcontratados 
por empresas 
especializadas 
em formas de exploração labo-
ral e tráfico que atentam contra 
os direitos humanos. Para travar a 
impunidade, foi possível reforçar 

a lei de combate à precariedade, 
alargando-a às falsas bolsas e es-
tágios, e reforçar a fiscalização com 
a entrada de novos inspetores para 
a Autoridade para as Condições do 
Trabalho (ACT). Outra proposta do 
Bloco aprovada no parlamento veio 
dar um primeiro passo para com-
bater a tortura psicológica no local 
de trabalho, protegendo a vítima e 

as testemunhas 
de assédio mo-
ral e punindo as 
empresas que 
usam estes mé-
todos para forçar 

trabalhadores a sair.  Há muito ca-
minho a fazer no combate à preca-
riedade e o Bloco está aqui para o 
fazer.

1. Trabalho temporário: 
combater o negócio de 
alugar pessoas
O Bloco propõe a vinculação 
dos trabalhadores temporá-
rios com 3 contratos seguidos 
ou interpolados à empresa 
onde realmente ocupa um 
posto de trabalho.

2. Limitar o abuso dos 
contratos a prazo
O Bloco acertou com o 
Governo o fim das exceções 
que permitem na lei a genera-
lização dos contratos a prazo 
(para jovens, desempregados 
de longa duração e empresas 
em início de atividade). Pro-
pomos que ao fim de um ano 
o trabalhador seja vinculado.

3. Reforçar a lei de combate 
à precariedade
A lei de combate aos falsos 
recibos verdes já garantiu 
contratos de trabalho a mais 
de 1800 pessoas. É ainda pou-
co, mas é um passo na direção 
certa. Por proposta do Bloco, 
a lei passará a aplicar-se 
também aos falsos estágios 
e falsas bolsas; a inspeção do 
trabalho (ACT) e o Ministé-
rio Público passam a intervir 
nestes casos. Até à decisão do 
tribunal, o trabalhador passa 
a estar protegido contra o 
despedimento.

4. Acabar com a 
impunidade: mais 
fiscalização.
O Bloco incluiu no Orçamento 
do Estado 2017 o reforço da 
Autoridade para as Condições 
de Trabalho com mais 100 
Inspetores, que estão agora 
a ser contratados. Queremos 
também dar maiores poderes 
à ACT no combate aos abusos 
e à precariedade.

5. Pôr fim à economia de 
estágios e garantir emprego 
para os jovens.
O Bloco propôs que pelo me-
nos um em cada dois estágios 
financiados pelo IEFP deve dar 
origem a um contrato de tra-
balho. Falsos estágios devem 
ser convertidos em postos de 
trabalho.

O Governo do PS decidiu 
entregar o Novo Banco ao fundo 
especulativo Lone Star, em 
vez de o manter sob controlo 
público, como o Bloco de 
Esquerda e vários economistas, 
da esquerda à direita, têm 
defendido. Este é um mau 
negócio para os contribuintes e 
para a economia portuguesa.

Ao vender o Novo Banco ao fundo 
especulativo Lone Star, o Estado, 
através do Fundo de Resolução 
da banca, mantém 25% do capi-

tal na sua posse e entrega os res-
tantes 75% Em troca, o Lone Star 
não paga um cêntimo e obriga-se 
apenas a injetar 1000 milhões de 
euros no banco que passa a con-
trolar, para que este cumpra as 
exigências do BCE.
Para prevenir futuras perdas com o 
crédito malparado do Novo Banco, 
o Lone Star consegue ainda que 
o Fundo de Resolução financia-
do com dinheiros públicos venha 
a assumir essas perdas até um 
montante de quase 3900 milhões 
de euros. Se as necessidades de 
capital ficarem acima desse valor, 

as injeções de capital cobertas por 
garantias públicas serão reparti-
das com o Lone Star.
Para além de financiar o Fundo de 
Resolução nas futuras injeções de 
capital para um banco que já não 
lhe pertence, aumentando assim 
o défice e a dívida pública, o Es-
tado será também chamado a pa-
gar eventuais custos de processos 
judiciais movidos contra o banco. 
Ou seja, para além dos 3900 mi-
lhões já perdidos com a resolução 
do BES, a conta final para o con-
tribuinte pode ascender a mais de 
8000 milhões de euros.

O trabalho por turnos está a aumentar e já abrange quase dois em cada dez trabalhadores em Portugal. 
Para além dos custos elevados para a vida social e familiar, são também conhecidas as dificuldades 
acrescidas para a saúde física e psicológica de quem trabalha em regime de turnos. Nos últimos anos, a 
precarização das relações de trabalho veio desproteger ainda mais o trabalhador face ao empregador. É 
por isso que o Bloco apresentou na Assembleia da República uma proposta para garantir que os direitos 
destes trabalhadores sejam respeitados:

Combater a precariedade  
e garantir direitos a quem trabalha

REFORMAS: 
JUSTIÇA 
PARA QUEM 
TEM UMA 
VIDA INTEIRA 
DE TRABALHO

O país não tem futuro enquanto 
quem cá trabalha tiver como 

alternativas os falsos estágios, 
trabalho sem direitos e a emigração. 

NOVO BANCO DEVE ESTAR AO SERVIÇO  
DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Entregar 

o Novo Banco 

ao Lone Star
 é um erro

Quando um presidente dos EUA 
declara guerra à paz mundial, 
todos os cidadãos são convocados 
a enfrentar e vencer a sua política 
do ódio e da guerra. 
Não é derramando mais sangue 
ou espalhando bombas pelos 
quatro cantos do globo que a 
população mundial verá os seus 

problemas resolvidos. Enfrentar 
o projeto de Donald Trump, que 
é a resposta errada aos impasses 
da globalização financeira, exige o 
encontro sem fronteiras de quem 
nunca desiste dos objetivos da 
democracia contra a barbárie, dos 
direitos humanos e da viabilidade 
ecológica do planeta.

O Bloco de Esquerda acolhe em Lis-
boa a 19, 20 e 21 de outubro a cimei-
ra do coletivo europeu Plano B, que 
reúne partidos de esquerda, ativistas 
sindicais, feministas, dos direitos hu-
manos e do ambiente, com o mote 
“Entre responder ao povo ou salvar o 
euro a escolha é clara: escolhemos o 
povo.

Trump é uma 
ameaça aos 
direitos humanos

O Bloco defende o princípio 
de que quem tem 40 anos 
de descontos e 60 de idade 
deve ter acesso à reforma 
sem penalizações quer 
tenha descontado para a 
CGA ou para a Segurança 
Social.

Para responder à urgência de 
uma geração sacrificada, o 
Bloco propõe que no imediato 
se concretizem as seguintes 
medidas:

1. Fim do fator de 
sustentabilidade 
(atualmente um corte de 
13,88%) no cálculo de todas 
as pensões, no Setor Público 
e no Privado, bem como 
no caso dos trabalhadores 
que passam do subsídio de 
desemprego para a reforma 
antecipada.
2. Direito à reforma sem 
qualquer penalização 
para quem começou a descon-
tar antes dos 16 anos e teve a 
sua infância sacrificada.
3. Redução da idade legal 
de reforma:   
menos um ano por cada ano 
de descontos acima dos 40 de 
contribuições.
4. Mecanismos de 
compensação  
para quem teve cortes nas 
pensões ao abrigo do regime 
anterior que colocaram as 
pessoas com pensões abaixo 
do limiar de pobreza.
5. Criação de uma 
prestação de transição 
entre o desemprego de 
longa duração e a reforma 
antecipada.
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ESQUERDA.NET  |  portal para uma desintoxicação informativa

O Bloco de Esquerda tem um percurso de causas e combates. Um percurso que faz toda 
a diferença contra os interesses mais fortes na sociedade portuguesa. 
Uma esquerda combativa precisa de mais força e mais vozes. No Bloco falta uma, a tua!

Preenche, recorta e envia para: Bloco de Esquerda, R. da Palma 268, 1100-394 Lisboa

Os dados enviados destinam-se apenas para utilização do Bloco de Esquerda. Tens o direito de aceder a essa informação para retificar ou cancelar os mesmos.

[quero saber mais

[quero aderir

[nome

[morada

[cod. postal

[email

[telefone [telemóvel [idade

—

ADERE AO BLOCO 
Também podes fazê-lo em Bloco.org

AUTÁRQUICAS 2017 | www.esquerda.net

Contacta-nos: 213 510 510 | bloco.esquerda@bloco.org

alemanha frança espanha

LISBOA,
CIDADE 
PARTILHADA

Prioridades para Lisboa
Queremos uma Lisboa para todos e para todas. Uma cidade para viver com dignidade, 
trabalhar com direitos e receber bem quem nos procura.  A cidade onde nos movimentamos 
com liberdade, onde acolhemos quem nos visita e quem procura refúgio. A cidade que 
respeita a diferença e sabe ouvir. A cidade da vida inteira, para isso o que conta é o essencial: 
a cidade partilhada.

DIREITO A VIVER EM LISBOA 
Os preços da habitação dispararam 
nos últimos anos e quem não tem 
rendimentos elevados tem sido 
expulso da cidade. Os edifícios mu-
nicipais têm de ser recuperados e 
disponibilizados a famílias e jovens 
a preços acessíveis.

TRANSPORTES  PÚBLICOS DE 
QUALIDADE 
Andar de transportes públicos tem 
de ser uma alternativa real ao auto-
móvel. Melhorar e expandir a rede 
de Metro fará toda a diferença. 
Reforçar os autocarros e elétricos é 
também uma prioridade.

CIDADE PRECARIEDADE ZERO
A Câmara é o maior empregador 
do concelho. Após 10 anos de go-
vernação PS, ainda há muitos traba-
lhadores precários que diariamente 
desempenham funções essenciais 
à cidade. Com o Bloco, Lisboa será 
uma autarquia precariedade zero: a 
um posto de trabalho permanente, 
tem de corresponder um contrato 
de trabalho permanente. 

CIDADE SÉNIOR
Um em cada quatro lisboetas tem 
mais de 65 anos. A cidade e os 
equipamentos municipais têm de 
se adaptar e garantir dignidade, 
conforto, segurança, mobilidade e 
saúde a esta população. 

DIVERSIDADE  
É A NOSSA IDENTIDADE
Na Lisboa partilhada cabem todas 
as cores, desejos, convicções e 
amores. Uma cidade sem discrimi-
nações.

CIDADE AMIGA DAS CRIANÇAS
Precisamos de uma rede municipal 
de creches públicas que responda 
às necessidades dos lisboetas e de 
escolas com melhores condições e 
melhor alimentação

APOIOS PARA A CULTURA
Se esta é uma cidade com produ-
ção cultural intensa também é aqui 
que falta apoio para novos cria-
dores e artistas lançarem os seus 
projetos.

RICARDO ROBLES 
candidato do Bloco à Câmara 
Municipal de Lisboa.

Ricardo Robles, candidato à Câmara Municipal  
de Lisboa, fala sobre as prioridades para a cidade.  P4

Dá as tuas  sugestões  para o programa  
participativo emlisboa.bloco.org

A Câmara é o maior proprietário 
imobiliário de Lisboa e a respon-
sável pela gestão urbanística da 
cidade. A conjugação destas fun-
ções exige transparência. O Blo-
co defende que as manifestações 
de interesse de privados, relati-
vamente ao património munici-
pal, sejam registadas e cruzadas 
com os planos urbanísticos.

Transparência na 
gestão urbanística

O BLOCO PROPÕE:

Reformas: Justiça para 
quem tem uma vida 
inteira de trabalho  P2

Novo Banco deve 
estar ao serviço 
da economia e do 
emprego

Combater a 
precariedade  
e garantir 
direitos a quem 
trabalha P2

O Bloco de Esquerda e vários economistas, 
da esquerda à direita, têm defendido que a 
venda do Novo Banco é um erro. Só a na-
cionalização defende o interesse público.
 P3
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